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APRESENTAÇÃO

A obra “Arqueologia das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas” aborda uma 
série de livros de publicação da editora Atena. O volume 5, apresenta 33 capítulos 
sobre os aspectos diversos das Ciências Humanas. Os temas têm como peculiaridade 
exibir no contexto atual as situações vinculadas a gestão de saúde, a questão de 
gênero, mulheres e vulnerabilidades, o papel do Serviço Social na sociedade e a 
política social na contemporaneidade. 

Com o enfoque de contribuir no bem estar do coletivo e a integração desses no 
âmbito da sociedade são as principais preocupações expostas nos capítulos. A obra 
contribui na ampla relevância dos aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos 
e através da complexidade dos fatos reais, tem como característica dar visibilidade a 
importância da formulação de políticas públicas no Brasil. 

A importância desses estudos, estão evidenciados na formação em nível 
de graduação e pós-graduação de acadêmicos registrando um salto quantitativo e 
qualitativo nas últimas décadas corroborando com a relevância dos temas abordados.

Aos leitores desta obra, que ela possa inspirar a criação de novos e sublimes 
estudos, proporcionando discussões e propostas para um conhecimento significativo.

Anna Paula Lombardi
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POLÍTICA DE SAÚDE: TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL E 
DIREITOS HUMANOS

CAPÍTULO 5

Danúbia de Brito Rodrigues Silva
Discente do Curso de Serviço Social da 

Universidade Federal de Goiás, Unidade 
Acadêmica de Ciências Sociais Aplicadas, Goiás-

GO

Adelâine da Silva Santos de Jesus
Discente do Curso de Serviço Social da 

Universidade Federal de Goiás, Unidade 
Acadêmica de Ciências Sociais Aplicadas, Goiás-

GO

Neimy Batista da Silva
Doutora em Serviço Social/Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (UERJ), orientadora 
docente no Curso de Serviço Social da 

Universidade Federal de Goiás, Unidade 
Acadêmica de Ciências Sociais Aplicadas, Goiás-

GO 

RESUMO: O presente artigo objetiva 
analisar a política de saúde nas dimensões, 
gestão, orçamento/financiamento e controle 
democrático. E ainda, conhecer o trabalho 
do assistente social a efetivação dos direitos 
humanos, os desafios, as demandas profissionais 
existentes nessa política. Utilizou-se da pesquisa 
bibliográfica e empírica. Portanto, resultante 
de estudos bibliográficos sobre a política de 
saúde, assim, objetivou conhecer as dimensões 
da gestão, do orçamento/financiamento e 
controle democrático, os fundamentos legais, 
as tendências contemporâneas. E ainda, 

apreender sobre o trabalho – demandas e 
desafios profissionais – do assistente social 
desenvolvido nessa política. Desse modo, 
utilizou-se de pesquisa empírica realizado por 
meio de uma entrevista com assistente social 
lotada na Unidade Básica de Saúde (UBS)/
Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), 
município de Itaberaí-Goiás-GO. Registra-
se que essa visita foi previamente agendada, 
com data marcada, em um local devidamente 
adequado e assegurou-se total sigilo a 
identidade do profissional. Os profissionais de 
saúde, em especial, o assistente social reafirma 
seus compromissos na defesa intransigente 
dos direitos humanos, desse modo, o acesso 
aos serviços de saúde como direitos sociais é 
dever do Estado. Contudo, cabe intensificar a 
articulação e mobilização da sociedade civil para 
tal feito. Considera-se a existência na política 
de saúde de um terreno de batalhas, uma 
relação dialética entre Estado e sociedade, para 
atendimento de interesses de determinadas 
classes na sociedade burguesa. Ressalta-
se também a relevância do conhecimento da 
realidade social, econômica, cultural e política 
que envolve os sujeitos sociais atendidos no 
âmbito do Serviço Social em consonância com 
as competências e atribuições profissionais. 
PALAVRAS-CHAVE: Política de saúde, Serviço 
Social.
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ABSTRACT: This article aims analyze the health policy dimensions, management, 
budget/finance and democratic control. And yet, knowing the work of social worker 
putting human rights, challenges, existing professional demands in this policy. Using 
the bibliographical research and empirical. Therefore, the resulting bibliographic 
studies about health policy, aimed to meet the dimensions of management, budget/
finance and democratic control, legal foundations, contemporary trends. Plus, learn 
about the work-demands and professional challenges – the social worker developed 
in this policy. Thus, empirical research was conducted through an interview with social 
worker packed in Basic Health Unit (BHU)/Center for family health (NASF), municipality 
of Itaberaí-Goiás-GO. Registers that this visit was previously scheduled, with date, in a 
location appropriate and properly ensured total confidentiality the professional identity. 
Health professionals, in particular, the social worker, reasserts its commitments on 
uncompromising defense of human rights, in this way, access to health services as 
social rights is the duty of the State. However, it is up to intensify the coordination and 
mobilization of civil society to do so. It is considered the existence of health policy in a 
land of battles, a dialectic relationship between State and society, to meet the interests 
of certain classes in bourgeois society. It should be noted also the importance of the 
knowledge of the social reality, economic, cultural and policy which involves the social 
subjects seen under the Social Service in line with the competences and professional 
assignments.
KEYWORDS: Health policy, Social services.

1 | 	INTRODUÇÃO

      O presente artigo foi desenvolvido a partir de pesquisas bibliográficas e empírica 
sobre a política de saúde, que resultou na contextualização da política de saúde no 
seu processo de funcionamento da gestão, orçamento/financiamento e o controle 
democrático, bem como na atual conjuntura que representa um direito universal. 
Ainda trata, da pesquisa empírica realizada com assistente social inserido na política 
de saúde na Unidade Básica de Saúde (UBS)/Núcleo de Apoio a Família (NASF), na 
cidade de Itaberaí-GO.

Dessa maneira, se faz necessário o conhecimento da conjuntura e da realidade 
social contemporânea, em especial, para o profissional de Serviço Social, que 
fundamenta sua análise na teoria social crítica, além de reconhecer que a política 
social é uma das mediações do trabalho desse profissional, bem como o compromisso 
com a defesa dos direitos sociais previstos na Constituição Federal (BRASIL, 1988), 
que regulamenta a saúde como um direito universal e dever do Estado.
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2 | 	DESENVOLVIMENTO

Considera-se relevante a discussão sobre a política social, na medida em que 
desde a década de 70 do século XX, ocorre uma ofensiva neoliberal contra as políticas 
públicas com tendências a privatização, focalização, terceirização, entre outras que 
impactam sobre os direitos sociais. Contudo, no final do século XX, no Brasil, ocorreram 
mudanças significativas no país, por meio da industrialização e do processo de 
urbanização. Consequentemente, a agudização das expressões da “questão social”, 
que segundo Iamamoto (1999, p. 114) esta, “é a expressão do processo de produção 
e reprodução da vida social na sociedade burguesa, da totalidade histórica concreta”, 
resultante da exploração do capital sobre o trabalho. 

O processo de “desenvolvimento” do país periférico ante as condições econômicas 
mundialmente estabelecidas, engendra inerentemente o processo de transformação 
no mundo social. Com esse desenvolvimento, ocorreu um intenso empobrecimento da 
população, dessa maneira, a classe trabalhadora se movimenta em busca por direitos 
e de reconhecimento como classe. Nesse cenário de conflitos entre a classe burguesa 
e a classe trabalhadora, emerge a luta, resistência e conquista das políticas sociais, 
como um controle e resposta do Estado às expressões da questão social (BEHRING; 
ROSSETTI, 2006). 

A atual conjuntura brasileira demarcada pela ofensiva neoliberal evidencia o 
desmonte – a privatização, a terceirização, a precarização do trabalho no âmbito das 
políticas públicas. Desse modo, o Estado por sua vez, passa a reduzir e até mesmo 
restringir os direitos sociais conquistados, situação que implica na configuração da 
política social com tendência à focalização, privatização e descentralização que se 
efetiva como sinônimo de prefeiturização o que representa uma desresponsabilização 
das instâncias governamentais – união e Estado.

Segundo Sousa (2004, p. 9), esse conceito é previsto na Carta Constitucional 
de 1988 (BRASIL, 1988), que fundamentou, em 1990, o Sistema Único de Saúde 
(SUS) que é regulamentado pela Lei Orgânica de Saúde (LOS), Lei no 8.080/1990 que 
consiste em artigo 2o:

A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as 
condições indispensáveis ao seu pleno exercício. § 1o - O dever do Estado de 
garantir a saúde consiste na reformulação e execução de políticas econômicas 
e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no 
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às 
ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação (BRASIL,1990).

Essa regulamentação imprime uma diferente concepção de saúde, além da 
dimensão biológica, incluem-se determinantes sociais, econômicos, políticos e culturais 
que implicam nas condições de vida da população, com enfoque nas ações preventivas 
e curativas governamentais responsáveis pelo atendimento das necessidades básicas 
da sociedade, no artigo 3o da Constituição Federal, assinala que
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A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a 
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a 
renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; 
os níveis de saúde da população expressam a organização social e econômica do 
País.  Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força 
do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade 
condições de bem-estar físico, mental e social (BRASIL, 1988).

O SUS preconiza além dos atendimentos das necessidades básicas, prevê a 
descentralização articulada e a participação da comunidade no controle democrático, 
no sentido de reformulação dos serviços de saúde, e o envolvimento da população nas 
decisões e fiscalização na programação das práticas de saúde por meio do Conselho 
Municipal de Saúde (CMS). Os conselhos são espaços públicos, onde se torna possível 
a participação popular, no que tange a discussão, fiscalização e acompanhamento das 
ações, programas, bem como a distribuição de recursos. Os conselhos na política 
de saúde são compostos por uma participação paritária, formados por 36 membros 
titulares e 45 suplentes, considerando a paridade de 50% de usuários,  25% de 
trabalhadores, 12,5% de gestores e 12,5% de prestadores de serviços na área da 
saúde e são considerados significativos instrumentos de controle democrático.

A pesquisa bibliográfica possibilitou uma sustentação teórica e uma estreita 
relação dos elementos apreendidos na pesquisa de campo, realizada por meio de uma 
entrevista com a assistente social inserida na Unidade Básica de Saúde (UBS)/Núcleo 
de Apoio a Família (NASF), existente  do município de Itaberaí-GO. A profissional 
entrevistada, concluiu-se em 2014 o curso de Serviço Social na Universidade Federal 
Goiás (UFG)/Regional de Goiás-GO, o seu  vínculo empregatício se efetivou por meio 
de concurso público, realizado em 2017, desenvolve seu trabalho nessa Unidade há  
um mês e quatorze dias.

Consubstanciada na exposição da entrevistada no que se refere ao controle 
social se materializa no município, se efetiva por meio “da participação popular nos 
conselhos de saúde e nas conferências municipais de saúde existente no município”, 
contudo, por ser recém-chegada na cidade ainda não participou de nenhuma reunião 
do conselho de saúde”. Considera-se que não tenha o participado de nenhuma reunião 
do Conselho Municipal de Saúde de Itaberaí-GO, evidencia entendimento e domínio 
desse assunto, devido sua participação como assistente social no município de Goiás-
GO, onde também foi conselheira de saúde municipal por dois anos. Tal participação 
a credencia a se manifestar sobre o entendimento da defesa intransigente dos direitos 
humanos, assim, assinala a entrevistada.     

Para efetivação dos direitos humanos é preciso adotar medidas concretas, 
planejadas e bem definidas, pois os desafios para assegurar os direitos do 
cidadão são constantes. O planejamento, a organização, a participação popular, a 
estruturação de uma coletividade para garantir a efetivação e eficácia das políticas 
públicas são algumas das estratégias adotadas (AS, 26/02/2018).
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Quando se trata de direitos humanos, fica evidenciado que sua prática profissional 
busca a garantia dos mesmos, relata que o órgão no qual está inserida mantém 
uma articulação entre as demais políticas sociais, buscam-se ao máximo atender os 
direitos universais com tratamento justo e igualitário igualmente, que no município 
há uma integração na rede de atendimento. O Art. 21, parágrafo 2o, da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, diz que, “todo ser humano tem igual direito de acesso 
ao serviço público do seu país”.

 Dessa maneira, apreende-se segundo Souza (2004) a descentralização uma 
das estratégias de organização que se efetiva no âmbito municipal, representa o poder 
de controlar os serviços de saúde de cada região. O sistema de saúde encontra-
se organizado da seguinte forma –  atenção primária, que consiste na prevenção e 
educação para saúde; atenção secundária,  é  obtida por laboratórios com objetivo 
de diagnóstico antecipado de doenças com objetivo de prevenir complicações ou 
sequelas; atenção terciária, equivale ao atendimento hospitalar com atendimento mais 
complexo, como especialistas e procedimentos cirúrgicos com propósito de recuperar, 
reabilitar o indivíduo para uma vida adequada e independente.  

As equipes de saúde, composta por profissionais de medicina, de enfermagem, 
de odontologia, de técnico de enfermagem, de agentes comunitários de saúde, se 
encontram à disposição da população. Assim, requer disponibilidade e interesse em 
apreender a realidade sócio-política, socioeconômica e cultural da sociedade a ser 
atendida, assume também a acolhida, a orientação, a democratização das informações 
e no atendimento das necessidades básicas de cada pessoa que procura o serviço de 
saúde. Nesse sentido, as equipes de saúde devem.

[...] ampliar o horizonte e as responsabilidades (...), demonstrando que a cura ou 
a promoção da saúde dependem sempre do meio social e da história psíquica de 
cada indivíduo e que, portanto, as ações clínicas, se se pretenderem eficazes, não 
poderão nunca se restringir à mera utilização de drogas ou de técnicas cirúrgicas. 
(...) Ou seja, além deste clássico padrão de intervenção terapêutica, urgiria trazer 
para o rotineiro espaço da prática clínica a valorização da fala e da escuta. Falas 
do profissional, do doente e da sociedade, escuta de uns pelos outros. Sem a 
renovação dos modos como vem se exercendo a comunicação profissional/
paciente, o serviço de saúde/comunidade, nunca diminuiremos a dependência do 
homem moderno da instituição médica (CAMPOS; OLIVEIRA, 1997, p. 51).

No que tange à origem dos recursos para o orçamento e financiamento das ações 
na política de saúde advém em especial, da arrecadação de impostos e transferências 
constitucionais da União aos Estados e Municípios. Dentre os impostos que financiam 
as ações e serviços em saúde destacam-se no Estado: Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotivos (IPVA), Imposto sobre Produto Industrializado (IPI) exportação. 
No Município: Imposto sobre a Propriedade Predial e Território Urbano (IPTU), entre 
outros.

Destaca-se uma relevante fonte de financiamento, ações e serviços em saúde 
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são as transferências oriundas do Fundo Nacional de Saúde (FNS) e repassadas pelo 
Ministério da Saúde ao gestor do FNS, de forma regular e automática aos municípios, 
regulamentado no  Art. 3o “os recursos referidos no inciso IV do art. 2o desta lei serão 
repassados de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito 
Federal, de acordo com os critérios previstos no art. 35 da Lei no 8.080, de 19 de 
setembro de 1990” (BRASIL, 1990). Os recursos são depositados em conta específica 
diretamente aos municípios que devem obedecer alguns requisitos para receber o 
repasse. Conforme o disposto na Lei 8.080/1990, no artigo 33, parágrafo primeiro

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados em 
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização 
dos respectivos Conselhos de Saúde.§ 1o Na esfera federal, os recursos financeiros, 
originários do Orçamento da Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, 
além de outras fontes, serão administrados pelo Ministério da Saúde, por meio do 
Fundo Nacional de Saúde (BRASIL, 1990).

De posse dos recursos da saúde, a administração pública reverte estes recursos 
a população, neste caso, investe-se na qualidade das ações e serviços de saúde. 
Para isso a administração pública se referencia a um conjunto de normas e regras 
que determinam o trâmite para que a gestão possa adquirir materiais, equipamentos, 
pagamentos de trabalhadores, contratação de convênios, entre outros. Além disso, 
no Brasil contemporâneo, existe outro agravante que foi a aprovação da Emenda 
Constitucional (PEC) no 241, transformada na Emenda Constitucional 95/2016, 
aprovada no dia 16 de dezembro de 2016, esta limita, congela os gastos públicos por 
20 anos. 

Dessa maneira, esse estudo exigiu conhecimento da conjuntura e da realidade 
social contemporânea, em especial, para o profissional de Serviço Social, que 
fundamenta-se sua análise na teoria social crítica, além de reconhecer que a política 
social é uma das mediações do trabalho desse profissional, bem como o compromisso 
com a defesa dos direitos sociais previstos na Constituição Federal (BRASIL, 1988), 
que regulamenta a saúde como um direito universal e dever do Estado. 

A descentralização do Sistema Unico de Saude (SUS), criou-se em 1994 o 
Programa de Saude da Família (PSF), também conhecido por Estratégia de Saúde da 
Família (ESF), com o intuito de aprimorar a assistência pelo SUS, objtiva-se prestar 
serviço de qualidade no atendimento básico e a superação do modelo de assistência 
centrados na doença.

A atenção básica de saúde no Brasil contém alguns princípios fundamentais 
como: integralidade, qualidade, equidade e a participação social. Desse modo, esses 
programas de atendimento básicos, são implantados nas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), os serviços são prestados por equipes multiprofissionais, formada por no mínimo, 
um médico, um enfermeiro, um auxiliar de enfermagem e seis agentes comunitários. 
Essa equipe é responsável pelo acompanhamento de cerca de 3000 a 4500 pessoas, 
ou de 800 a 1000 famílias, localizadas em uma área geográfica delimitada e próxima 
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a UBS. As ações na da UBS, nas residências e também na comunidade.
O atendimento as famílias, realizado na UBS/ Núcleos de Apoio a Saúde da 

Família (NASF) objetiva apoiar a atenção básica na abrangência de ações. O NASF 
foi criado por meio da Portaria o 154, Gabinete do Ministério (GM) de 24 de janeiro de 
2008, republicada em 4 de março de 2008.  O programa é constituído por uma equipe 
multiprofissional, dentre eles, inclui um assistente social. Esse suporte é para reforçar 
os processos de territorialização e regionalização em saúde.

 A referida Portaria traz como pressupostos políticas nacionais diversas, tais 
como: de Atenção Básica; de Promoção da Saúde; de Integração da Pessoa com 
Deficiência; de Alimentação e Nutrição; de Saúde da Criança e do Adolescente; de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher; de Práticas Integrativas e Complementares; 
de Assistência Farmacêutica; da Pessoa Idosa; de Saúde Mental; de Humanização 
em Saúde, além da Política Nacional de Assistência Social. O Nasf é uma estratégia 
inovadora que tem por objetivo apoiar, ampliar, aperfeiçoar a atenção e a gestão 
da saúde na Atenção Básica/Saúde da Família. Seus requisitos são, além do 
conhecimento técnico, a responsabilidade por determinado número de equipes 
de SF e o desenvolvimento de habilidades relacionadas ao paradigma da Saúde 
da Família. Deve estar comprometido, também, com a promoção de mudanças na 
atitude e na atuação dos profissionais da SF e entre sua própria equipe (BRASIL, 
2009.   p.10).

De acordo com a profissional do Serviço Social entrevistada, seu trabalho se 
desenvolve em consonância com as com os princípios éticos e políticos da profissão, 
e ainda, com as Diretrizes profissionais previstas no Caderno no 27 da Atenção 
Básica, pois as “ações que fomentem e fortalecem articulações interpolíticas e do 
trabalho coletivo, a mediação entre usuários e equipe de saúde a formação de redes 
de proteção social elaboração de projetos para além da dimensão biomédica.” As 
atividades desenvolvidas por ela, no NASF são:

Individualmente ou coletivamente com os demais categorias profissionais, 
visitas domiciliares e institucionais, atendimento em grupo para compreender as 
necessidades sociais do indivíduo ou da família e intervir com ações, orientações, 
participação no planejamento familiar , identificação do território , junto com as  
equipes de saúde da família , sobre acompanhamento das famílias do PBF e outros  
(entrevista/AS, 26/2/2018).

A precarização do trabalho é uma realidade para uma maioria da classe 
trabalhadora, em especial para o profissional de Serviço Social. O Código de Ética 
Profissional, conforme a Resolução CFESS no 273/1993, estabelece os princípios 
fundamentais, direitos e deveres, além de outros aspectos relevantes dessa profissão. 
De acordo com Art. 7o alínea “a”, constitui direito do assistente social ”dispor de 
condições de trabalho condignas, seja em entidade pública ou privada, de forma a 
garantir a qualidade do exercício profissional” (CFESS, 2012, p.31).

As condições de trabalho relatadas pela profissional entrevistada, demonstra 
que seus direitos como profissional mencionados anteriormente, não estão de acordo 
com o código de ética, pois segundo ela, enfrenta diversos desafios em seu local de 
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trabalho, como a  falta de infra-estrutura, pois só existem duas salas, onde uma se 
concentra equipe e a outra destinada ao atendimento individual, contudo,  é utilizada 
para depósitos de materiais; falta de recursos financeiros para o desenvolvimento do 
seu trabalho, e a carga horária exigida pela instituição, que são de quarenta horas 
semanais, que confronta com disposto na Lei 12.317, de 26 de agosto de 2010, que 
altera o artigo 5o da Lei de Regulamentação Profissional no 8.662/1993 (BRASIL, 
1993) e determina “a jornada máxima de trabalho de assistentes sociais em 30 horas 
semanais sem redução salarial”. Segundo a entrevistada, já solicitou a adequação de 
sua carga horária conforme determina a Lei de Regulamentação Profissional.

De acordo com a profissional entrevistada, as principais demandas vêm dos 
usuários e da instituição, são: planejamento familiar, orientação para concessão de 
benefícios como Programa Bolsa Família (PBF) e Benefício de Prestação Continuada 
(BPC), relatórios socioeconômicos, pareceres para o fornecimento de medicação de 
alto custo, fralda e dieta enteral. Ressalta que apesar de reduzido tempo na instituição, 
as requisições e demandas exigidas pela contratante encontram-se em consonância 
com as competências e atribuições regulamentadas pelas legislações que regem a 
profissão.

O assistente é o profissional que trabalha com a realidade humano-social, e 
a partir de uma análise crítica da realidade, consegue e reconhecer a interferência 
de determinantes sociais. Assim, cabe ao assistente social repensar e reformular 
estratégia onde contemplem a criação e inovação e materializem as experiências nos 
serviços da saúde, onde se efetiva o direito social à saúde. 

Consubstanciado nas referências de trabalho, no âmbito da saúde, o CFESS 
disponibiliza uma brochura resultante de um debate nacional, realizado em 2010, 
sobre o trabalho do assistente social na saúde consiste em:

a)  Estar articulado e sintonizado ao movimento dos trabalhadores e de usuários 
que lutam pela real efetivação do SUS.

b)  Conhecer as condições de vida e trabalho dos usuários, bem como os 
determinantes sociais que interferem no processo saúde-doença.

c)  Tentar construir e/o efetivar, conjuntamente com outros profissionais de saúde, 
espaços nas unidades que garantam a participação popular e dos trabalhadores 
de saúde nas decisões a serem tomadas.

d)  Elaborar e participar de projetos de educação permanente, buscar assessoria 
técnica e sistematizar o trabalho desenvolvido, bem como realizar investigações 
sobre temáticas relacionadas à saúde.

e)  Efetivar a assessoria aos movimentos sociais e/ou aos conselhos afim de 
potencializar a participação dos sujeitos sociais contribuindo no processo de 
democratização das políticas sociais, ampliando os canais de participação da 
população na formulação, fiscalização e gestão das políticas de saúde, visando o 
aprofundamento dos direitos conquistados.

f)  Os assistentes sociais estão desafiados a encarar a defesa da democracia – no 
cotidiano e na articulação com os outros sujeitos que partilhem destes mesmos 
princípios – que questiona as perspectivas neoliberais para política de saúde e as 
políticas sociais (CFESS, 2010, p. 30).
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Conforme o disposto no documento “Parâmetros para Atuação de Assistentes 
na Política de Saúde” (CFESS, 2010), reafirma o compromisso profissional com um 
projeto democrático, trata-se de uma luta constante em defesa dos direitos da classe 
trabalhadora. Contudo, as investidas neoliberais que se intensificam em especial, a 
partir dos anos de 2016, momento histórico que demarca mais um “golpe contra a 
classe trabalhadora” desafia o assistente social a desenvolver alternativas em defesa 
da democracia e acesso ao conjunto de política social, um dos direitos conquistados 
arduamente pela classe trabalhadora que encontram-se previstos na Constituição 
Federal (BRASIL, 1988).

3 | CONCLUSÃO

Diante do desmonte de direitos sociais por meio da agenda e ditames neoliberais, 
o que implica no retrocesso do conjunto das políticas social, em especial, ocorrido no 
ano de 2016, o golpe contra a classe trabalhadora a partir de 2016, sob a liderança do 
Governo ilegítimo de Temer. 

Desse modo, a luta de classes se faz presente neste terreno de batalhas. Para 
atendimento das necessidades sociais frente contraposição das políticas neoliberais, 
mercadológicas, privatizantes, reafirma-se o princípio da participação social como um 
instrumento valiosíssimo para o controle popular. Outro elemento relevante refere-
se ao engajamento ético político e a socialização de informações para a população, 
iniciativa pautada no conhecimento da conjuntura política, social e econômica do 
Brasil, orientado no compromisso com as transformações societárias.

Ademais, trona-se imperativo que a classe trabalhadora, abatida também pelas 
últimas ações governamentais, tenha acesso ao conhecimento de seus direitos 
garantidos, conforme previsto no conjunto de leis que regulamentam a política de 
saúde, no que se refere a dimensão da gestão, do orçamento/financiamento e da 
participação social.

Conclui-se que o financiamento dessa política, se efetiva por meio da arrecadação 
de impostos, uma das possibilidades de materializar a qualidade dos serviços prestados. 
Assim, o controle democrático pode contribuir com a destinação dos investimentos 
de maneira adequada de forma, a enfrentar a distribuição de recursos financeiros e 
orçamentários indevidamente. 
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